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    À Ana Paula, minha esposa, a quem devo a sorte e a felicidade de caminhar de mãos dadas nesta travessia. Obrigado, meu amor, pela valiosa contribuição na revisão do trabalho!


    A José Luiz, meu querido filho, razão de minha existência e cuja chegada fez transbordar de alegria nossos corações.


    Aos meus pais, José e Geiza, pelo amor incondicional, pela abnegação e pelo exemplo de conduta retilínea, sem os quais nada disso seria possível.


    À minha irmã, Mariane, expressão de amor fraterno e fonte permanente de incentivo.

  


  
    APRESENTAÇÃO


    A pena de multa tem um regime próprio previsto em lei, distinto da pena privativa de liberdade. Historicamente, tem recebido pouquíssima atenção por parte da doutrina nacional. Com efeito, seja nos tradicionais manuais de Direito Penal, seja nas dissertações escritas e já publicadas sobre a teoria da pena, não se encontra um estudo sistematizado e aprofundado sobre a sanção pecuniária.


    Em razão disso, diversas questões envolvendo o seu regime jurídico carecem de uma fonte de consulta atualmente e, por via de regra, o debate acaba sendo travado apenas em âmbito jurisprudencial.


    Com o presente trabalho, o objetivo é oferecer um estudo mais completo acerca desse importante instituto penal, lançando mão da análise do itinerário legislativo da pena de multa no direito brasileiro, bem como do conhecimento já produzido pela doutrina e do necessário aporte da jurisprudência nacional.


    Dessa forma, dividimos nosso estudo em quatro partes. Na primeira parte, analisamos a evolução da pena de multa na legislação pátria. Na segunda, enfocamos o exame da multa enquanto sanção penal propriamente dita. Na terceira, ressaltamos aspectos práticos ligados à fixação da multa, ou seja, meandros de sua individualização, tanto no Código Penal como na legislação extravagante. Na quarta e última parte, traçamos os lineamentos do processo executivo da multa-penal.


    Trata-se de guia para a resolução de questões práticas relacionadas ao regime jurídico da pena pecuniária, sem a pretensão de oferecer respostas definitivas para questões complexas, mesmo porque, como diria Bobbio, “[...] nossa razão não é um facho de luz, mas um pequeno lume. Não temos, porém, outra coisa com que passar das trevas de onde viemos para as trevas em direção às quais caminhamos”1.


    Apesar do seu viés prático, o presente estudo tem o mérito de enfrentar todo o cronograma atinente à disciplina da pena de multa, sem abrir mão de uma sólida base doutrinária e jurisprudencial. Além disso, ele também se destaca por abordar temas caros à Ciência Penal mas, por vezes, negligenciados pelos teóricos, a exemplo da discussão inerente à natureza jurídica da ação de execução da pena de multa, da competência jurisdicional para sua cobrança, dos limites à aplicabilidade do Tema Repetitivo 931 do STJ, entre diversos outros aspectos.


    Assim, é com enorme alegria que apresentamos esta 1.ª edição do nosso Manual da Pena de Multa, forte na convicção de que o presente trabalho se transforme em um instrumento de pesquisa útil para os estudantes de graduação e dos concursos de ingresso às carreiras jurídicas, como também para os Advogados, Magistrados, membros do Ministério Público, Assessores, Analistas e todos aqueles que operam no sistema de justiça criminal.


    


    
      
        	1 BOBBIO, Norberto. Elogio da serenidade e outros escritos morais. – São Paulo: Editora UNESP, 2002, p. 195.


      

    
  


  
    PREFÁCIO


    De caráter patrimonial, a pena pecuniária, no século XIX, foi considerada como uma forma de substituir a pena privativa de liberdade de curta duração que, sem dúvida, estigmatiza a pessoa condenada.


    A Constituição Federal de 1988, no artigo 5º, inciso XLVI, c, no Capítulo dos Direitos e Garantias Individuais e, o Código Penal, no artigo 32, insculpem a multa, pagamento de dinheiro em favor do Estado, como uma das espécies de sanção.


    E com a natureza jurídica de pena, a multa assume papel de relevo como alternativa à prisão, cumprindo os fins de reparação e prevenção do crime. Assim, aplicada na sentença penal condenatória, sob a égide das normas do devido processo legal, deve submeter-se aos princípios gerais e específicos que regem todas as reprimendas: é personalíssima; imperativa na aplicação e obrigatória no seu cumprimento; deve ser individualizada, humana e proporcional ao delito, bem como às condições financeiras do sentenciado.


    No presente trabalho, José Gomes Sobrinho Jr não se limita às questões conceituais. Após firmá-las, desenvolvendo o tema que encontra sua importância sob o aspecto doutrinário, faz análise dos efeitos práticos e sociais que possui a sanção pecuniária, não somente quando fixada pelo juiz da causa na sentença, mas também no momento de executá-la, de torná-la efetiva.


    Preocupa-se, então, com a necessidade de a multa ser justa e adequada no seu montante, considerando que a população carcerária no Brasil é, na sua maioria, hipossuficiente e o inadimplemento da sanção é realidade que pode configurar óbice ao pleno exercício da cidadania, bem como dificultar o acesso às políticas públicas, como o direito ao trabalho e à renda.


    Destaca, ainda, que o não pagamento da multa impede a extinção da punibilidade e a restauração dos direitos que foram suspensos, como efeitos secundários do trânsito em julgado da sentença penal condenatória.2


    Com efeito, a impossibilidade de adimplir a multa também poderá impedir a reabilitação criminal da pessoa condenada, cujos direitos políticos estão suspensos, nos termos do artigo 15, III da Constituição Federal, pois não conseguirá obter certidão de quitação eleitoral, o que dificulta sua efetiva reintegração à sociedade.


    Portanto, a individualização da pena é princípio constitucional que deve nortear a fixação e a execução da reprimenda, visando à proteção do mínimo existencial e a evitar o aprofundamento da desigualdade socioeconômica dos egressos do sistema prisional, cuja realidade visível é de extrema pobreza. A efetividade do cumprimento da reprimenda não pode ser óbice aos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, constantes do artigo 3º da Constituição de 88, de uma sociedade justa, igualitária, solidária; de promoção do bem comum.


    Todas essas reflexões levam à conclusão da inquestionável atualidade do tema que o autor se propôs a desenvolver.


    O trabalho revela sua extraordinária disposição para a pesquisa científica, em tema complexo do Direito e da Execução Penal, que suscita acalorados debates doutrinários e divergências jurisprudenciais.


    Busca investigar como está regulada, atualmente, a pena de multa no Brasil, dedicando-se ao estudo da matéria com didática e abrangência, caminhando muito além dos limites do conhecimento adquirido como Analista Jurídico do Ministério Público de São Paulo. Assim, abordou com profundidade e expertise as questões que emergem de uma das importantes penalidades previstas na nossa legislação penal.


    Fundamentada em ampla e sólida pesquisa bibliográfica, escrita com rigor técnico e clareza, o trabalho constitui instrumento indispensável para os operadores do direito, para os estudantes e, inclusive, para os candidatos aos concursos das principais carreiras jurídicas.


    Trata-se de iniciativa que, sem dúvida, vai preencher um espaço pouco explorado pela doutrina especializada, cujo tema carece de estudo científico.


    Em síntese, a proposta do trabalho é trazer uma visão completa das múltiplas facetas da esquecida, mas não menos relevante sanção penal prevista no nosso ordenamento jurídico.


    Por tudo isso, muito honrada com a incumbência de prefaciar o livro de José Gomes, intitulado Manual da Pena de Multa, é com satisfação que apresento ao público o autor e sua obra, certa do sucesso editorial e da enorme contribuição para o enriquecimento profissional do leitor.


    ANA LÚCIA MENEZES VIEIRA


    Procuradora de Justiça do Ministério Público de São Paulo


    Mestre e Doutora em Direito Processual Penal pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo


    


    
      
        	2 A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em revisão do Tema Repetitivo 931, estabeleceu a tese de que a falta de pagamento da pena de multa, depois do cumprimento da pena privativa de liberdade ou restritiva de direitos, não impede a extinção da punibilidade para o condenado hipossuficiente, salvo se o juízo, em decisão motivada, entender que existem indícios de que a pessoa tem condições de arcar com a sanção pecuniária.


        Em Ação Direta de Inconstitucionalidade 7.032, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, pelo Relator Ministro Flávio Dino, decidiu, por unanimidade, em 25 de março de 2024, que a pena de multa, quando culminada com a pena privativa de liberdade, se não paga, obsta o reconhecimento da extinção da punibilidade, salvo na situação de comprovada impossibilidade de seu pagamento pelo apenado, no momento oportuno, concluindo essa impossibilidade de pagamento através de elementos comprobatórios constante dos autos.
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    CAPÍTULO I


    EVOLUÇÃO DA PENA DE MULTA


    1.1. Origem remota


    A busca dos antecedentes históricos da pena de multa deve, necessariamente, ter olhos voltados à evolução da justiça punitiva. Mas, antes disso, é preciso ter em mente que “[a] história da pena é a história da humanidade. Remontando às mais antigas mitologias, encontramos notícia do crime e do castigo, segundo as concepções de cada época”3, conforme alude Manoel Pedro Pimentel.


    Percebe-se, dessa forma, que, “[c]omo a quase totalidade dos institutos jurídicos, a pena pecuniária remonta à mais distante Antiguidade”4. Uns dizem que a multa tem raízes na Bíblia e nas legislações da Grécia e da Roma antigas, para servir de reparação do dano ex delicto. Outros, em contrapartida, defendem que a multa, tal como hoje concebida, aparece no Direito germânico, a partir de um processo natural de evolução das penas para evitar guerras que culminassem na eliminação de famílias ou da própria comunidade como um todo.


    Como cediço, na história do Direito Penal, estudam-se as três fases da vingança penal, que compreende a vingança privada, a vingança divina e a vingança pública. No âmbito da fase da vingança privada, os povos primitivos puniam os transgressores inicialmente com as penas de “expulsão da paz” (banimento), atimia (expulsão coletiva) e “vingança de sangue” e, de acordo com a evolução social, surgiram os sistemas de punição conhecidos como talião e composição.


    Pela Lei de Talião, a reação deve ser na mesma proporção da ofensa praticada, ou seja, sangue por sangue, olho por olho, dente por dente. Em relação à composição, foi ela largamente aceita pelo Direito germânico, sendo considerado “a origem remota das formas modernas de indenização do Direito Civil e da multa do Direito Penal”5. Como bem aponta Maximiliano Roberto Ernesto Führer:


    O Direito Bárbaro, ou simplesmente Direito Germânico, originou-se nas antigas tradições religiosas populares, transmitidas exclusivamente pela tradição oral. [...] O antigo Direito oral começou a ser codificado por volta do ano 450, antes ainda da queda de Roma. Com a consolidação da autoridade nas mãos dos chefes locais e o germe da estrutura estatal, surgiu um sistema novo de pagamento do preço da paz, que evoluiu para um curioso tabelamento legal. No início o pagamento destinava-se à reparação e satisfação do ofendido. Depois passou a ser um pagamento ao rei, tal qual a moderna pena de multa.6


    Portanto, o sistema da composição (compositio) é o traço mais remoto da pena de multa7, que está vinculada à reparação ou Wergeld8 do Direito germânico, tendo surgido “como forma de mitigação da reação ao crime, numa aparente primeira preocupação quanto aos efeitos sociais deletérios de outras sanções”9. Muito embora também haja na doutrina o entendimento de que sua origem remonta ao Pentateuco, ou seja, aos cinco primeiros livros da Bíblia escritos por Moisés, consoante passagem contida no livro Êxodo, no Capítulo 21, versículo 22.10


    Quanto ao seu fundamento, com o avanço da civilização, o corpo vai deixando de ser o lugar preferido para a aplicação dos castigos e são instituídas penas variantes também para a prisão, especialmente de curta duração. Foi aí que entrou a pena de multa, nos seus primórdios, consistente no pagamento – ao ofendido ou ao Estado – de bens representativos de riqueza, a exemplo de animais, metais preciosos e dinheiro.


    A partir da Constituição Carolina (Constitutio Criminalis Carolina), promulgada por Carlos V, em 1532, “a multa entra num período de decadência, por influxo de causas sociais e pelas transformações econômicas públicas”11. Assim, por muito tempo, a multa figurou como coadjuvante das penas privativas de liberdade, ressurgindo e alcançando o seu apogeu no final do século XIX.


    Em resumo, a regulação atual da pena de multa é fruto de um extenso processo evolutivo com numerosos altos e baixos ao longo da história, os quais podem ser sintetizados em três grandes períodos: i) na Antiguidade, o princípio da equivalência acabaria conduzindo à composição econômica, que é o antepassado mais remoto de nossa atual pena de multa; ii) na Idade Média, a sanção pecuniária sofreria um severo corte em sua aplicação, sendo substituída por um rigoroso sistema de penas corporais e capitais; posteriormente, com o advento da Idade Moderna, e, sobretudo, a partir da Revolução Francesa, a multa suportaria um novo retrocesso em favor da pena privativa de liberdade; iii) porém, ela não permaneceria em segundo plano por muito tempo. No final do século XIX, o resgate da pena de multa veio das mãos da luta contra as penas privativas de liberdade de curta duração, sendo seus líderes mais destacados Franz von Liszt, na Alemanha, e Bonneville de Marsagny, na França.12


    1.2. Período colonial


    No Brasil, o Livro V das Ordenações Filipinas, datadas do começo do século XVII, com 143 títulos sobre crime, pena e processo, encerrou a primeira legislação repressiva do Brasil colonial. E a pena de multa já estava incorporada à legislação lusitana então vigente. Com propriedade, ensina Roberto Lyra: “A multa já figurava como pena principal e acessória, nas Ordenações do Livro V, revigoradas pela lei 20 de outubro de 1823 e vigentes até o advento do Código de 1830”13. A esse respeito, destaca-se o disposto no Título II:


    Qualquer que arrenegar, descrer, ou pezar de Deos, ou de sua Santa Fé, ou disser outras blasfêmias, pola primeira vez, sendo Fidalgo, pague vinte cruzados, e seja degradado hum anno para Africa.


    E sendo Cavalleiro, ou Seudeiro, pague quatro mil reis, e seja degradado hum anno para Africa.


    E se fôr peão, dem-lhe trinta açoutes ao pé do Pelourinho com baraço e pregão, e pague dous mil reis.


    E pola segunda vez, todos os sobreditos incorram nas mesmas penas em dobro14.


    Nesse período, advirta-se que o inadimplemento da multa imposta não acarretava a sua conversão em pena de prisão. Como acentua Valdir Sznick: “Nenhum réu, contudo, no direito português, era preso pelo não-pagamento da pena de multa. Isto se vê em um documento dos Assentos da Casa de Suplicação, de Lisboa, de 18 de agosto de 1.874”15.


    De bem ver, outrossim, que as Ordenações Filipinas vigoraram por um longo período no Brasil, de 11 de janeiro de 1603 até a sua revogação pelo Código Penal do Império, em 16 de dezembro de 1830.


    1.3. Período imperial


    O Código Criminal, promulgado em 16 de dezembro de 1830, além das penas de morte, galés, prisão com trabalho, banimento, degredo e desterro (art. 34), também previu a pena de multa. Eis a disciplina da multa no Código de 1830:


    Art. 55. A pena de multa obrigará os réos ao pagamento de uma quantia pecuniaria, que será sempre regulada pelo que os condemnados poderem haver em cada um dia pelos seus bens, empregos, ou industria, quando a Lei especificadamente a não designar de outro modo.


    Art. 56. As multas serão recolhidas aos cofres das Camaras Municipaes; e os condemnados que, podendo, as não pagarem dentro em oito dias, sejam recolhidos á prisão, de que não sahirão, sem que paguem16.


    Convém frisar que, até o Código de 1830, a pena pecuniária consistia no confisco, isto é, na perda de todo o patrimônio. Era necessária, à época, uma legislação fundada nas sólidas bases da justiça e equidade. Assim, enquanto fruto de mandamento constitucional (art. 179, XVIII, da Constituição de 1824), o Código Criminal de 1830 deu claros sinais de evolução em prol da humanização do Direito Penal. Portanto, pela primeira vez, “[e]ntre as grandes inovações, consagrou-se no art. 55 do Código Criminal do Império o sistema do dia-multa”17.


    Além disso, o código pretendia que a multa não fosse abusiva para o pobre e iníqua para o rico18. Uma prova disso é que, em seu art. 56, o código oitocentista determinava que os condenados que, podendo, não efetuassem o pagamento em oito dias seriam recolhidos à prisão. Por outro lado, caso não tivessem recursos para pagamento, seriam condenados ao tempo na prisão com trabalho suficiente para obterem o montante fixado, conforme dispunha o art. 57.


    1.4. Período republicano


    No período republicano, o Código de 1890 previu a pena de multa, na Parte Geral, nos seguintes termos: “A pena de multa consiste no pagamento ao Thesouro Publico Federal ou dos Estados, segundo a competencia respectiva, de uma somma pecuniaria, que será regulada pelo que o condemnado puder ganhar em cada dia por seus bens, emprego, industria ou trabalho” (art. 58).


    Ocorre que, como regra, na Parte Especial, o preceito secundário dos tipos penais cominava a pena de multa em um percentual variável ao dano causado pelo crime ou com base em um valor monetário prefixado, abandonando o sistema de dias-multa.


    Consequentemente, havia uma contradição entre o critério adotado pela Parte Geral e a forma de cominação das multas previstas na Parte Especial. Conforme elucida Carlos H. Generoso Costa: “A parte especial reformulou todo o sistema de aplicação da multa penal; quando não era fixada por quantia certa, recaía sobre o valor do dano causado ou sobre o bem jurídico. Portanto, o legislador de 1890 cominou um preceito que não alcançou aplicabilidade alguma”.


    Acabou, então, prevalecendo, no Código Republicano, a pena pecuniária de forma tarifária, ou seja, em valores fixos. Demais, havia previsão de que a multa não paga poderia ser convertida em prisão cautelar (art. 59).


    1.5. Código Penal de 1940


    Durante o Estado Novo (1937–1945), constituiu-se uma comissão formada por Nelson Hungria, Roberto Lyra, Narcélio de Queiroz e Vieira Braga, visando à elaboração de um novo Código Penal brasileiro. Referido código foi aprovado e sancionado em 194019. Em vigor até os dias atuais, o Código Penal de 1940, originariamente, regulava a pena de multa no art. 28, inciso III, bem como nos arts. 35 a 41.


    Consistia no pagamento, em dinheiro, de quantia fixada na sentença que se dava em selo penitenciário (art. 35), extinto pelo Decreto-lei n. 34, de 18 de novembro de 1966 (art. 14, IV), que estabeleceu que a multa fosse recolhida aos cofres públicos (art. 14, § 1º). Adotou-se, inicialmente, o sistema fixo de cominação abstrata da pena de multa, sem relacioná-la diretamente com a renda do condenado. Para fixar a multa, o juiz deveria atender à situação econômica do réu, observando-se, em cada caso, o mínimo e o máximo da pena pecuniária (art. 43).


    Quanto ao pagamento, a multa deveria ser paga dentro de dez dias, depois de transitar em julgado a sentença. Entretanto, mediante requerimento e a depender das circunstâncias, o juiz poderia prorrogar o prazo de pagamento em até três meses. Não só isso. Quando a importância da multa ultrapassasse mil centavos, o juiz poderia permitir o pagamento parcelado da pena pecuniária (art. 36, parágrafo único)20. Dessa forma, acolheu-se, “com traços privativos, dois recursos, universal e unanimemente aconselhados para atenuar a disparidade da incidência da multa: o pagamento parcelado e a dilatação de prazo”21.


    Não poderia incidir sobre os recursos indispensáveis à sobrevivência do condenado e de sua família; porém, podia ser aumentada até o triplo, se considerada ineficaz, embora aplicada no grau máximo (arts. 37, § 3º, e 43, parágrafo único). Tal como ocorre hoje em dia, a multa já aparecia cominada cumulativa ou alternativamente nos crimes e, também, isoladamente, nas contravenções penais.


    Era previsto que a multa se convertia em detenção se o condenado reincidente deixasse de pagá-la ou o condenado solvente frustrasse a sua cobran
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pena de multa tem um regime préprio previsto em lei,

distinto da pena privativa de liberdade. Historicamen-

te, tem recebido pouquissima atencdo por parte da
doutrina nacional. Em razdo disso, diversas questdes envol-
vendo o seu regime juridico carecem de uma fonte de consulta
atualmente e, por via de regra, o debate acaba sendo travado
apenas em ambito jurisprudencial.

Com o presente trabalho, o objetivo é oferecer um estudo mais
completo acerca desse importante instituto penal, lancando
mdo da andlise do itinerdrio legislativo da pena de multa no di-
reito brasileiro, bem como do conhecimento jd produzido pela
doutrina e do necessario aporte da jurisprudéncia nacional.

Dessa forma, dividimos nosso estudo em quatro partes. Na pri-
meira parte, analisamos a evoluc&o da pena de multa na legisla-
¢cdio patria. Na segunda, enfocamos o exame da multa enquanto
sancdo penal propriamente dita. Na terceira, ressaltamos aspec-
tos préticos ligados & fixac&o da multa, ou seja, meandros de sua
individualizacéo, tanto no Cédigo Penal como na legislacdo ex-
travagante. Na quarta e dltima parte, tracamos os lineamentos
do processo executivo da multa-penal.
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